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LEI NO. 1.158, DE 06 DE ABRIL DE 2OO9

"otspÕe soBRE A coNTRATAçÃo poR
TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A
NEcESSIDADE reuponÁnn DE
ExcEpcroNAL INTERESsE púBLrco, Nos
TERMOS DO INCISO IX DO ART. 37 DA
coNslrutçÃo FEDERAL, e oÁ ournas
pRovroÊrcns".

O Prefeito Munlcipal de Jaclara, Estado de Mato Grosso,

Faz saber que a Câmara Munlclpal apÍovou e eu sanclono a segulnte
Lei:

Art. ío. Pâra atender a necessidade de excepcional interesse público, os
órgãos da Administração Municipal direta e autarquias poderão eÍetuar contraÉo de
pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei e
quantidades previstas no anexo único, desta lei.

PaÉgrafo Unlco: Os contratos serâo de natureza administrativa regulados
pelo Direito Adminishativo, Íace ao regime estatutário adotado pelo Municlpio através
da Lei do Regime Jurídico Unim.

Art. 29. Considera-se necessidade temporária de excepcional interêssê
público:

l. assistência a situa@s de calamidade pública ou de urgência;
ll. combate a surtos endêmicos;
lll. admissão proüsória para o exercÍcio de fun@s e açôes indispensáveis

âo andamênto ou exercÍcio da Administraçáo Pública Municipal;
lV. admissão de professor provisório, professor substituto e proÍessor

visitante;
V. admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;
Vl. atividades:
a) de desenvolvimento de programas ou campanhas de natureza

temporária nas áreas de saúde pública, inclusive combate de doenças
epidemiológicas e Programa de Saúde da Famllia - PSF; de assistência social; de
educaçáo, inclusive Programa Aplausos e outÍos; e de segurança pública;

b) de atendimento de mnvênios e de contratos Íirmados com a União,
Estados e suas respêctivas autarquias, fundações e com organismos intemacionais;

c) finalÍsticas da Superintendência Hospitalar Municipal;
d) de vigilância e inspeçáo, relacionados à deÍesa da agropecuária, de

outras criagóes de animais e do abastecimento, para atendimento de situa@es
emergenciais, inclusive de iminente risco à saúde animal, vegetal ou humana;

e) de técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperaçáo com
prazo determinado, implementados mediante acordos ou convênios com a União ou
com o Estado, desde que haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao
órgão ou entidade pública.

§1o. A contratação de proÍessor substituto a que se reÍere o inciso lV, far-
se-á exclusivamente parâ suprir a falta de professor de docente da carreira, deconente
de exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento
capacitação e afastamento ou licença de concessão obrigatória.
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§2f. As contrataçôes para substituir professores afastados para
capacitâçáo Íicam limitadas a'10 o/o (dez por cento), do total de cargos de docentes da
caneira constante do quadro de lotação da instituição escolar.

§30. A contratação de professor proúsório far-se-á exclusivamente para
supriÍ a falta de professor docente de caneira face a necessidade de documento das
matrÍdJlas nas instituições municipais, com abertura dê novas salas de aulas e ou
criaçâo de novos estabelecimentos na rede de ensino do Município.

§40. As contrâtações a que se refere a alÍnea'e', do inciso Vl serão Íeitas
exclusivamente por projeto, vedado o aproveitamento dos contratados em qualquer
área da adminisbaÉo pública.

AÍt. 30. O recÍutamento do pessoal a ser contratado, nos termos destâ Lei,
será Íeito mediante procêsso seleüvo simplificado sujeito à diwlgação, prescindindo
de concurso público ou análise cunicular.

§10. A contrataçáo para atender às necessidades deconentês de
calamidade pública prescindiÉ de processo seleüvo.

§2f . A contrataÉo de pessoal, nos casos de proÍessor visitante refêrido no
inciso lV, e dos incisos V e Vl, alíneas 'c'e ?', poderá ser efetivada à vista de notória
capacidade técnica ou cientÍfica do profissional, mediânte análise do cuniculum vitae.

§30. As mntrataçõ€s d€ pessoal no caso do inciso Vl, alÍnea e do art. 29
serão feitas mediante processo seletivo simplificado, observados os cÍitéÍios
estabelecidos pelo Poder ExecutMo.

AÍt. 40. As contratâçõês serão feitas por tempo determinado, observadc
os seguintes prazos máximos de 12 (doze) meses, podendo ser pronogado por igual
perÍodo.

Art. 50. As contrâtações somente poderão ser feitas com obseÍvância da
dotaÉo orçamentária específica ê mediante prévia autorizaçáo do Prefeito Municipal.

Art. ep. É proibidâ â contratrâçáo, nos termos desta Lêi, de seÍvidores da
Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
MunicÍpios, bem como de €mpÍegados ou servidores de suas subsidiárias e
controladas.

§1o. Excetua-se do disposto no capuÍ dêste artigo, condicionada à Íormal
comprovação da compatibilidade de horários, a contratação de:

l. professor substituto ou não;
ll. proÍissionais de saúde em unidades hospitalares, quando adminislradas

pelo Govemo Municipal e para atender às necessidades deconentes de calamidade
pública, desde quê o contratado não ocupe cârgo efetivo ou emprego peÍmanente em
órgão ou enüdade da administraÉo pública municipal direta e indireta;

§?. Sem prejuÍzo da nulidade do contrato, a infração do disposto neste
artigo importará responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do
contratado, inclusive, se Íor o câso, solidariedade quanto à devolução dos valores
pagos ao conlÍatado.

KúÀM

Art. 7c. A rêmuneraçáo do pessoal contratado nos teÍmos desta Lei seÉ
Íixada:

l. nos casos do inciso lV do art. ?, em imporlância não superior ao valor
da rêmunoraÉo fi)Gda para os servidorês de Íinal de caneira das mesmas categorias,
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Aú 9o. O pessoal contratado nos termos destâ Lei não podorá:
l. receber atribuiçôes, funções ou êncargos não previstos no respec{ivo

contrato.
ll. ser nomeado ou designado, ainda que a tÍtulo precário ou em

substituição, para o exercÍcio de cargo em comissão ou função de confiança;
lll. ser novamente contratado, mm fundamento nesta Lei, antes de

deconidos vinte e quatro meses do encenamento de seu contrato anterior, salvo na
hipótese prevista no inciso l, do art. ?, mediante prévia autorização, conforme
determina o art. 50.

PaÉgrafo Único: A inobservància do disposto nest€ arligo importará na
rescisão do contralo nos casos dos incisos le ll, ou na declaração da sua
insubsistência, no caso do inciso lll, sem prejuÍzo da responsabilidade administraüva
das autoridades envolvidas na transgressão.

AÉ. í0. As inÍra@es disciplinares atribuldas ao pessoal contratrado nos
termos d€sta Lei serão apuradas mediante sindicáncia, concluÍda no prazo de trinta
dias e assegurada ampla defesâ.

AÍt. l'1. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei os
disposiüvos da Lei no. 470, de 03 junho de 1.991 no que lhes for, bem ooÍno o mesmo
expediente de tÍabalho dos servidores de caneira, ressalvados sempre os direitos da
municipalidade.

ÂÍ2. 12. O contrato Íirmado de a@rdo com esta Lei extinguir-se-á, sem
direito a indenizações:

l. pelo término do prazo contratual;
ll. por iniciativa do contratado;
lll. pela extinçáo ou conclusão do projeto, deÍinidos pelo contratants, nos

casos da alínea ê do inciso Vl, do art. ?.
lV. pela prática ou comeümento de atos ou faltas graves pelo contratado.
§1o. A extinção do contrato, nos Grsos dos incisos ll e lll, será comunicada

com a antecedência mínima de trinta dias.
§2P. A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou enüdade contratiante,

deconente de conveniência administraüva, importará no pagamento ao contratrado_.d€('ú)j

v

nos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e salários do órgão ou entidade
contÍatante;

ll. nos casos dos incisos I a lll, V e Vl, do art. ?, em imporülncia não
superior ao valor da remuneraÉo constrante dos quadros de cargos e salários do
sêrviço público, para servidores que desempenhem função semelhante, ou, não
existindo a semelhança, às condições do mercado de trabalho.

lll. no caso do inciso lll, do art. 2P, quando se tratar de coleta dê dados, o
valor da remunera@o podeÉ ser Íormado por unidade produzida, desde quê
obedecido ao disposto no inciso ll, deste artigo.

§1o. Para os efeitos dêste artigo, não se consideram as vantagens de
natureza indiüdual dos seÍvidores ocupantes de cargos tomados como paradigma.

§f. Caberá ao Poder Executivo Íixar as tabelas de remuneraÉo para as
hipóteses de contrataçÕes previstas na alÍnea e do inciso VI, do art. 20

AÍt 8o. O pessoal contratado fica vinculado ao Regime Geral da
Previdência Social.
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indenizaÉo conespondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do
contrato.

§3o. A edinção do contrato, no caso do inciso lV, será efetivada após
procêsso sindicáncia, conÍorme previsto no art. 10, que apure a prática ou o
cometimento de ato ou de falta graves, ou de infraçáo disciplinares pelo contratado,
salvo se este se negar a responder o procêsso ou se a Íalta for ou ostivêr deüdamente
caracterÍstica e comprovada, caso em que a extlnção do @ntrato oconerá dê
imediato.

Art. 13. O tempo de serviço prestado em virtude de mntratação nos
termos destia Lei será mntado para todos os efeitos.

AÍt. 14 - As contratâÉo autorizadas por esta Lei serão Íeitas a vista de
demonstrativo de impac{o orçamentário detalhado.

AÍt. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos, a partir de 02 de janeiro de 2.009.

Gabinete do Prefeito,

Em06d abril 2009.
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exeosrçÃo DE Monvos
Projeto de Lei no. 08/2009

RECEBIDO EM
ttuí__

c,lr RA trc I AL DE JACIARA

No exercÍcio das prerrogativas que me são confe ridas em lei,
dirijo-me a esta Augusta Casa para apresentar o PROJETO DE LEI em
apenso, que dispõe acerca de contrataçáo, por tempo determinado, para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público pelo Poder
Executivo Municipal.

O presente projeto de Lei, se justifica que as leis que regem a
política de pessoal estão defasadas em relação ao atual texto constitucional,
exigindo-se no plano municipal a sua adequação. A rigor, a contratação de
servidores, em regra, só se opera pela via do concurso público. Contudo, para
que se possa fazer um concurso capaz de suprir as atuais lacunas, é preciso
estabelecer um Plano de Cargos e Salários, Regime JurÍdico, estruturar
Carreiras, que sáo processos que demandam tempo e negociaçáo ampla com
os servidores, até se chegar um denominador comum, sem ferir ao aludido
mandamento constitucional e as novas determinações da LRF. Enquanto isso,
pugna-se pelas contratações temporárias, com prazo de até 01 (um) ano,
dotando-se o Poder Executivo de um instrumento legal para tazer face aos
reclamos inadiáveis da população.

A Constituição Federal de 1988 embora tenha previsto que o
ingresso nos quadros dos entes públicos far-se-á através do concurso público,
como estatui o art.37, ll, da C.F., excepcionou essa regra ías hipóteses dos
ocupantes dos cargos em comissão de livre nomeação e exoneração (inciso ll)
e quando se tratar de contratação, por prazo certo, de acordo com necessidade
de excepcional interesse públlco(lnciso lX).

A redação do inciso lX, do art. 37, da C.F, estabeleceu que a
contratação será pot prazo determinado para atender necessidade
temporária de excepcional tnÍeresse público, traz em si, uma preocupação real
do legislador constituinte de que seja a necessidade temporária, o que
certamente ocorreria se não houvesse prazo determinado na contratação de
pessoal.

A Constituição Federal ao admitir a contratação temporária por
excepcional interesse público remeteu à legislação infra-constitucional a
atribuição de regular as hipóteses e demais condiç6es de uso dessa via
excepcionadora. A primeira questáo que se apresenta evidente é que a
regulaçáo do dispositivo constituclonal não se acha limitado ao ente federal,
mas legitima o exercício da atividade legiferante dos Estados-Membros, do
Distrito Federal e dos Municípios.

Av. Antôíio F.írcir. Sobrinho, n' 1.075 - C.ÍtÍo - fon.
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Excelentíssimo Senhor Presidente
ExcelentÍssimos Senhores
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A competência dos entes federados para dispor sobre a matéria
se acha escudada, expressamente, pelo art. 37 da C.F. ao dispor que "A
administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos poderes
da Unlão, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também,
ao seguinte:... "lX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determlnado para atênder a necessidade temporária de excepcional
interesse público."

Neste sentido à 'azâo básica que legitima o ingresso no serviço
público, sem a realização de concurso público de provas e tÍtulos, é a urgência
na contratação do pessoal e o prazo dsterminado.

As contratações temporárias que o Executivo pretente efetuar,
são para situações que não carece de concuftro público, pois é inazoável de
imaginar a administração pública promover concursio público - que é moroso -
sob o risco de apenas concluir-se o processo, quando as necessidades não
mais persistam, ou quando o servidor retomar, por exemplo de um
afastamento, ter que conviver com excesso de pessoal, acanetando com isso,
obviamente, prejuÍzo ao interesse público.

As necessidades temporárias são para as seguintes situações:
1. Contratação de Substitutos para gozo de férias anuais,

licença matemidade e licença prêmio.
2. Contratação de substitutos para licenças tratamento de

saúde.
3. Contratação de substitutos para licença sem remuneração.
4. Contratação de substitutos de professores em funções de

suporte pedagógico e direção.
5. Contrataçâo para cumprimento de convênios.

Os servidores contratados são para continuidade de serviços
essenciais e inadiáveis no MunicÍpio, integrando a norma em sua finalidade,
indispensáveis ao atendimento das necessidades da comunidade, ou seja, às
necessidades que coloquem em perigo iminente a sobrevivência, a saúde, a
educação ou a segurança da população.

Os servidores contratados sáo de extrema necessidade, tendo
em vista o desenvolvimento emnômico e social e a contínua melhoria das
condições de vida da população.

Tais serviços são do ponto de vista hermenêutico, classiÍicados
tecnicamente como uma norma jurídica nacional, ou seja, que atinge a
coletividade sem distinção, sendo estendida a toda a população, sendo que

àut,l

'ls
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seria por completa prejudicada com interrupção os serviços.
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Portanto deflui-se que a continuidade dos serviços denominados
essenciais, nos casos em que há interrupção, seja, isto porque pela natureza
essencial da prestação, presume-se o decréscimo ou ausência de qualidade de
vida, de dignidade e por vezes da própria realização da cidadania,
fundamentos a que se apóia a República Federativa do Brasil (art. 10 da
Constituição Federal de 1988).

Os serviços essenciais estáo para a coletividade e para o
Ordenamento Jurídico como serviços indispensáveis à manutenção da vida e
dos direitos, conceito que verifica a impossibilidade de sua interrupção. Alêm
do mais, por serem indispensáveis à normalidade das relações sociais ocupam
natureza pública, onde não se evidencia proprietários destes serviços, mas
apenas gestores que devem atuar para a preservação de sua utilização pelo
cidadão, ou seja a educação, saúde e limpeza pública.

A educação é "direito de todos e dever do Estado e da
famÍlia...', assim dispÕe o art.205 da Constituição Federal de í988, e a nivel
infraconstitucional, o art. 20 da Lei no 9.394/96.

A educação é o aprendizado se dá através de trocas de
experiências com vista a soma de conhecimentos para que tome o homem
apto a desenvolver-se fÍsica, moral e intelectualmente. Sem que se dê esse
processo, não se pode falar em exercício da cidadania.

E é por essa importância para o mundo social e jurídico, que é
considerado um serviço essencial e, portanto esta deverá ficar imune a

interrupçÕes sob pena de inviabilizar o próprio progresso de um País. Versa o
art. 50, caput da Lei no 9.394/96: "O acesso ao ensino é direito público
subjetivo podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação
comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente
constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público
Municipal para exigiJo".

A saúde e limpeza pública como também a educação, e a
segurança pública é 'direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
polÍticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às açôes e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação". Assim preleciona o art. 196, caput, da
Constituiçâo Federal.

O Texto Constitucional deu a esta espécie de .serviço,
relevância e hierarquia em relação aos demais, cabendo ao Sistema Unico de
Saúde - SUS (art. 198, caput da Constituição Federal, e art. 40 da Lei no

8.080/90), a gestão e flscalização dos recursos, a política e fiscalização dos
serviços de saúde pública.

Av. Atrtônio FarÍ.ir. Sobrlího, [' 1.075 - C.trtro - íoD. 0 rI ó6 {61 1308 . Írr 0 rr 66,1ól 2255 - Jrcl.r. -
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É mais que evidente que se o ser humano não tem a
disposição, serviço de saúdê, nesta compreendendo-se assistência médica e
hospitalar, nos dias em que estiver acometido de enfermidade, dependendo de
sua gravidade, poderá até mesmo ficar impossibilitado de executar todas as
outras atividades diárias.

Assim reconhece a Lei no 8.080/90 em seu art. 20 que "A saúde
é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as
condições lndispensáveis ao seu pleno exercÍcio,"

Além disso o programa de saúde da famÍlia (PSF) vem sendo
implantado em todo o Brasil, como importante estratégia para reordenação do
modelo assistencial. Prioriza as ações de promoção, proteção e recuperação
da saúde dos indivÍduos e da família de forma integral e contínua, sendo
firmado através de convênios com os Governos Federais e Estaduais, não
podendo o município deixar de implantáJos sob pena de perda dos recursos e
proibição de assinatura de novos convênios. O PSF consiste na criação de
equipes formadas por médicos, enfermeiros, técnicos e auxiliares que irão "in
loco", acompanhar a saúde da população. Salienta-se que, além da medicina
curativa, estes profissionais terão como missão debelar as doenças antes que
elas surjam, através da educação, orientação e de procedimentos de higiene e
saúde básicos.

A consciência de que um serviço essencial é na verdade um
direito essencial ou fundamental à subsistência digna do ser humano e,
portanto, deve sempre estar livre de soluções de continuidade, não apenas
pela ilegalidade, mas pelo próprio bem-estar do homem (art. 3o, lV da
Constituição Federal de 1988).

As necessidades de contratação restringem basicamente na
saúde e da educação, áreas prioritárias de qualquer governo e impossÍveis de
haver contenção de pessoal e os casos de substituiçâo temporária de
servidores.

A contrataçâo emergencial é a única solução temporária e
inadiável, pois caso houve a realizaçâo de concurso os servidores não
pederiam assumir suas respectivas funçÕes, pois seriam nulas, conforme Lei
de Responsabilidade Fiscal.

DaÍ que, está-se pedindo, a título de urgência urgentlssima
autorização legislativa para contratar, abrindo-se caminho para esta
Administração preparar um concurso e assim virar essa página, pois, só assim
haveÉ continuidade e profissionalização dos quadros de servidores,
garantindo-se aos futuros gestores do Município condições mÍnimas de
trabalho, o que reverterá, sem dúvida, num melhor atendimento da população
que passará a pagar em dia os seus impostos.

M
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Portanto, sentimo-nos devidamente albergados para propor o
presente Projeto de Lei, contando desde já com a sempre pronta disposição
dessa Casa em apreciar as proposituras de iniciativa deste poder.

Ao ensejo, renovo aos membros dessa Casa meus protestos de
elevado apreço e distinta consideraçáo e solicitamos que seja votado em
regime de urgência urgentíssima.

Gabinete do Prefe Munici l, aos 5 de Fevereiro de 2009.

M ELR SS
Prefei Municipa

5
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PROJETO DE LEI N.O 08, DE 05 DE FEVERE]RO DE 2009.

"otspÕe soBRE A coNTRATAçÃo
POR TEMPO DETERMINADO PARA
ATENDER A NECESSIDADE
relapoRÁnle DE ExcEPcroNAL
|NTERESSE púeLtco, Nos rERMos
DO INCISO IX DO ART. 37 DA
consnrurçÃo ^FEDERAL, e oÁ
OUTRAS PROV]DENCIAS".

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art, 10. Para atender a necessidade de excepcional interesse
público, os órgâos da Administração Municipal direta e autarquias poderão
efetuar contração de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos
previstos nesta Lei e quantidades previstas no anexo único, desta lei.

Parágrafo Unico: Os contratos serão de natureza administrativa
regulados pelo Direito Administrativo, face ao regime estatutário adotado pelo
Município através da Lei do Regime Jurldico Unico.

Art. 20. Considera-se necessidade temporária de excepcional
interesse público:

l. assistência a situações de calamidade pública ou de urgência;
ll. combate a surtos endêmicos;
lll. admissão provlsória para o exercÍcio de funções e ações

indispensáveis ao andamento ou exercício da Administração Pública Municipal;
lV. admissão de professor provisório, professor substituto e

professor visitante;
V. admissáo de professor e pesquisador visitante estrangeiro;
Vl. atividades:
a) de desenvolvimento de programas ou campanhas de natureza

temporária nas áreas de saúde pública, inclusive combate de doenças
epidemiológicas e Programa de Saúde da Familia - PSF; de assistência social;
de educação, inclusive Programa Aplausos e outros; e de segurança pública;

b) de atendimento de convênios e de contratos Íirmados com a
União, Estados e suas respectivas autarquias, fundaçôes e com organismos
internacionais;

c) finalísticas da Superintendência Hospitalar Municipal;
d) de vigilância e inspeção, relacionados à defesa da agropecuária,

de outras criações de animais e do abastecimento, para atendimento de
situações emergenciais, inclusive de iminente risco à saúde animal, vegetal ou
humana;

"ó \
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Art. 3o. O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos
desta Lei, será feito mediante processo seletivo simpliÍicado sujeito à
divulgação, prescindindo de concurso público ou análise cunicular.

§1o. A contratação para atender às necessidades decorrentes de
calamidade pública prescindirá de processo seletivo.

§2o. A contratação de pessoal, nos casos de professor visitante
referido no inciso lV, e dos incisos V e Vl, alineas 'c'e 'd', poderá ser eÍetivada
à vista de notória capacidade técnica ou cientÍfica do proÍissional, mediante
análise do cuniculum vitae.

§3o. As contratações de pessoal no caso do inciso Vl, alinea e do
art. 20 serão feitas mediante processo seletivo simpliÍicado, observados os
critérios estabelecidos pelo Poder Executivo.

Art. 40. As contrataçÕes serão feitas por tempo determinado,
observados os seguintes prazos máximos de 12 (doze) meses, podendo ser
pronogado por igual período.

AÉ. 50. As contratações somente poderão ser feitas com
observância da dotação orçamentária especíÍica e mediante prévia autorização
do Prefeito Municipal.

Art. 60. É proibida a contratação, nos termos desta Lei,
servidores da Adminlstração direta ou indireta da União, dos Estados,
Distrito Federal e dos Municipios, bem cpmo de empregados ou servidores
suas subsidiárias e controladas.

de
do
de
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e) de técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação
com prazo determinado, implementados mediante acordos ou convênios com a
União ou com o Estado, desde que haja, em seu desempenho, subordinação
do contratado ao órgão ou entidade pública.

§1o. A contratação de professor substituto a que se refere o inciso
lV, far-se-á exclusivamente para suprir a falta de proÍessor de docente da
caneira, deconente de exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria,
afastamento para capacitação e afastamento ou licença de concessão
obrigatória.

§2o. As contrataçÕes para substituir professores afastados para
capacitação ficam limitadas a 10 % (dez por cento), do total de cargos de
docentes da carreira constante do quadro de lotação da instituição escolar.

§3o. A contratação de professor provisório far-se-á exclusivamente
para suprir a falta de professor docente de caneira face a necessidade de
documento das matriculas nas instituições municipais, com abertura de novas
salas de aulas e ou criação de novos estabelecimentos na rede de ensino do
MunicÍpio.

§4o. As contratações a que se refere a alínea'e', do inciso Vl serão
feitas exclusivamente por projeto, vedado o aproveitamento dos contratados
em qualquer área da administração pública.

7



Eslado de ttoto Grorso
Prefelfuro lltunlclpo! de Jochro

§1o. Excetua-se do disposto no caput deste artigo, condicionada à
formal comprovação da compatibilidade de horários, a contratação de:

L professor substituto ou náo;
ll. profissionais de saúde em unidades hospitalares, quando

administradas pelo Governo Municipal e para atender às necessidades
deconentes de calamidade pública, desde que o contratado não ocupe cargo
efetivo ou emprego permanente em órgão ou entidade da administração
pública municipal direta e indireta;

§2o. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto
neste artigo importará responsabilidade administrativa da autoridade
contratante e do contratado, inclusive, se for o caso, solidariedade quanto à
devolução dos valores pagos ao contratado.

Art.70, A remuneração do pessoal contratâdo nos termos desta Lei
será Íixada:

l. nos casos do inciso lV do art. 20, em importáncia não superior ao
valor da remuneração Íixada para os servidores de final de caneira das
mesmas categorias, nos planos de retribuiçâo ou nos quadros de cargos e
salários do órgão ou entidade contratante;

ll. nos casos dos incisos I a lll, V e Vl, do art. 20, em importância não
superior ao valor da remuneração constante dos quadros de cargos e salários
do serviço público, para servidores que desempenhem função semelhante, ou,
não existindo a semelhança, às condições do mercado de trabalho.

lll. no caso do inciso lll, do art.20, quando se tratar de coleta de
dados, o valor da remuneração poderá ser formado por unidade produzida,
desde que obedecido ao disposto no inciso ll, deste artigo.

§1o. Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens
de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como
paradigma.

§2o. Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de remuneração
para as hipóteses de contratações previslas na alínea e do inciso Vl, do art. 20'

Art. 80. O pessoal contratado fica vinculado ao Regime Geral da
Previdência Social.

Art. 90. O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá:
l. receber atribuições, funções ou encargos não previstos no

respectivo contrato.
ll. ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em

substituição, para o exercicio de cargo em comissáo ou função de confiança;
lll. ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei, antes de

deconidos vinte e quatro meses do encenamento de seu contrato anterior,
salvo na hipótese prevista no inciso l, do art. 20, mediante prévia autorização,
conforme determina o art. 50.

ParágraÍo Único: A inobservância do disposto neste artigo importará
na rescisão do contrato nos casos dos incisos I e ll, ou na declaração da sua

rÀ !'l (,
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Estodo de lúato Grosso
Prefelfuro Munlclpol de Jocloro

insubsistência, no caso do inciso lll, sem prejuÍzo da responsabilidade
administrativa das autoridades envolvidas na transgressáo.

Art. 10. As infrações disciplinares atribuÍdas ao pessoal contratado
nos termos desta Lei serão apuradas mediante sindicância, concluÍda no prazo
de trinta dias e assegurada ampla defesa.

Art. 11. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei os
dispositivos da Lei no 470, de 03 junho de 1.991 no que lhes for, bem como o
mesmo expediente de trabalho dos servidores de caneira, ressalvados sempre
os direitos da municipalidade.

AÉ. 12. O contrato Íirmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á,
sem direito a indenizações:

L pelo término do prazo contratual;
ll. por iniciativa do contratado;
lll. pela extinção ou conclusão do projeto, definidos pelo contratante,

nos casos da alínea e do inciso Vl, do art. 20.

lV. pela prática ou cometimento de atos ou faltas graves pelo
contratado.

§1o. A extinção do contrato, nos casos dos incisos ll e lll, será
comunicada com a antecedência mínima de trinta dias.

§2o. A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade
contratiante, deconente de conveniência administrativa, importará no
pagamento ao contratado de indenização conespondente à metade do que lhe
caberia referente ao restante do contrato.

§3o. A extinção do contrato, no caso do inciso lV, será efetivada
após processo sindicância, conforme previsto no art. 10, que apure a prática ou
o cometimento de ato ou de falta graves, ou de infragão disciplinares pelo
contratado, salvo se este se negar a responder o processo ou sê a falta for ou
estiver devidamente característica e comprovada, caso em que a extinçâo do
contrato oconerá de imediato.

AÍt. 13. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos
termos desta Lei será contado para todos os efeitos.

{ Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos, a partir de 02 de janeiro de 2.009.

2n 
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Gabinete do Prefeito unicipal, a
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Prefei
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Cargo Quantidade
- Agente de Combate a Doenças Epidemiológicas 018
- Agente de Fiscalização 002
- Agente Operacional do Dae 006
- Aqente Comunitário de Saúde 012
- Agente de ServiÇos Gerais 090
- Assistente Social 002
- Auxiliar lnstrutor Técnico 022
- Auxiliar Consultório Dentário 006

002
- Bioquímico 001
- Enfermeiro 008
- Fisiotêrapeuta 001
- Mecânico 002

010
- Operador de VeÍculos e Máquinas - | 010

- Operador de Veículos e Máquinas - ll
- Odontólogo 004
- Profissional da EducaÇão Básica 067
- Recreacionista 025
- Técnico em Enfermagem (SAMU) 005
- Técnico em Enfermagem 008
- Tecnico em Radiologia 001

- Técnico em Higiene Dental 002
- Varredeira 020
- Vigia/Guarda Municipal 018

- Total 344
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CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 9g)

coMrssÃo DE coN§TrrurÇÃo, JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE LEI N'08/2009 - PODER EXECUTIVO
orsrosrçÃo DA MATÉRrA I coNTRATAÇÃo poR TEMpo DETERMTNÁD}

PARECER DA CCJR

RELATÓRIO
RELATOR: VEREADOR CLOVES PER.EIRA DÂ SILVA

I _EXPOSIÇÃO DA MATERIA EM EXAME

Trata de pedido do Poder Exccutivo Municipal no sentido de que este

Parlamento apÍove a contratação de pessoal poÍ tempo determinado de 0l (um) ano'

para atender à necessidade de excepcional interesse público, fundamentando o pedido

no inciso IX dos artigos 37 da Constituição Fedcral, completmdo com outras

provid&rcias ncccss&ias, inclusive com a quantidade de conhatações espelhadas em um

anexo L

II - CONCLUSÔNS OO RELATOR

O fundamento juídieo na verdade não é só o inciso IX do aÍ. 37 da CF' é,

também, o "anryt" do artigo. Por outro lado, o inciso IX nos remete à Lei ordinária que

esta sim, estabelece os casos de contratações que entendem o excepcional interesse

público. E a lei n" 8.745, de 9 de dezembro de 1993, não obstante as contratações

pretendidas estejam em consonância com os ditames da referida Lei Ordinriria.

Ainda assim, o Projeto é carecedor de uma Emenda Aditiva, ora apresentada por

esta Comissilo (CCJR), no sentido de que, para as contratações, o Executivo deverá

fazê-las à vista do Demonstrativo de Impacto Orçamentário.

Isto posto, o Projeto de Lei sob apreciagão é legal e constitucional.

ESTADO DE MATO GROSSO

São as conclusões.

Gúinete do Vereador,
Em 05 de março de 2009.

-,%-'
VERfÁDOR CLOVES PEREIRA DA SILVA

VICE-PRESIDENTE . RELATOR

I
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

covrrssÃo DE coNsTItulçÃo, JUsrIÇA n nnnlçÃo
PROJETO DE LEI N'08/2009 - PODER EXECUTIVO

rtr - »rcrsÃo ravonÁvu u.a. corrrssÃo poR UNANTMTDADE

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação reunida nesta data infr4 após a
apreciaçilo do Relatório elaborado, passam à votação:

Pela Ordem:

VOTOS:

Com as conclus

VE D ALMEIDA
PRESIDENTE DA

Com er minhes conclusões.

'/ázz%VEm'DOtr, CLOi'ÍS PEREIRA DA SILVA
VICE.PR,ESIDENTE DA CCJR - RELATOR

Com as Con da aditiva do Relator.

VE INEI PEREIRA

Sala das Comissões, em 05 de março de 2009

M

)
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de 9g)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE LEI N" 08/2009 - PODER EXECUTIVO

unânime da Comissão quanto a aprov ão do tado, e após a discussão e

votação emitem PARECER FAvo L eto de Lei O8/2OO9.

VEREADO DE IDA
PRESIDENTE DACCJR

VE IRA DA SILVA

UDINEI PEREIRA
SECRETÁRIO DA CCJR

Sale das Comissôeq em 05 de março de 2009.

M
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PARECER:

De acordo com o artigo 107, § l" do Regimento Intemo, e diante da decisão

do

VICE-PRESIDENTE DA CCJRE RELATOR

VEREADOR



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaiasAlves Nogueira (Leino r14 de 1s de outubro de gg)

IV _ EMENDA

0l - EMEI\IDA ADITIVA: Adiciona novo artigo ao projeto
de Lei, como sêgue, renumerando-se o seguinte como art. I 5:

SALA DAS SESSÕES EM,09 DE MARÇO DE 2008.

C VES DA SILVA
VEREADOR-AUTOR

/"óüi"à
t. I r.l

ai

PROJETO DE LEI N". 08 DE 05 DE FEVEREIRO DE 2OO9

'Árt. 14 - As contratações autorizadas por esta Lei serão
feitas a vista de demorctrativo de impacto orçamentario detalhado.
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COMISSÃO DE ADMINIS TRACÃo p[rnr.rcn
COMISSÃO DE ORCAMENTO. FINANC ASE CONTABILIDADE

E submetido às Comissões acima o Projeto de Lei acima especificado.
que " Dispõe sobre autorização Legislativa para que o poder Executivo possa
realizar Contrataçào de pessoal para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público nos termos da CF e dá outras providências''.

II -CONCLTiSÕES DO RELATOR

Sendo certo que a Adminisfaçâo hiblica neccssita arregimcntar
trabalhadores para que possa desempenhar suas ações, não menos certo é que
deva ela, em razão de estar adsnita ao priacipio da legalidade, atender na
contratação todas as disposiçôcs legais atinenúes à matéria, sob pena de estar
agindo de forma arbitrária ondc não está dwidarn€oE aúorizsda, pois, como
sabido, no trato com a coisa pública, tudo o que não for expressamentÊ
permitido é proibido.

A Constioição Federal prevê a possibilidade de contratação temporária
para atender os casos de excepcional interesse , devendo, contudo, ser
regulamentada por Lei.assim o Município, poderá através desta, expedir
norrnas regulamentadoras para tais contratações,

O referido projeto de Lei em análise, foi elaborado e protocolado nesta
Casa de leis no mês de fevereiro, e em seu art. 14, solicita efeitos retroativos à
02 de janeiro do corrente ano, possibilidade está possível , mas questionável.

O projeto segue as determinações da Lei Federal no 8.745 de 09 de
dezembro de 1993, que veio regulamentar o inciso IX do art. 37 da CF/88,
principalmente o que dispõe o artigos 3o (do procedimento na recrutação) ,

4o(prazos drs contrataç&s por atividades) e 9o( dos impedimentos para
contratações).

0 projeto em referência veio a esta comissão para análise de mérito, já
com parecer pela legalidade, da CCJR, responsável por tal ato, no entanto

Ruo J , l30l - Centro - C 78820-000 -Cx. Postol 49 - Jocioro - lvíI - Fone: (óó) 4ól-3090/3080 - E-moil: c
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ESTADO DE MATO GROSSO

PROJETO LEI N..0E, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2009.
CoNTRATAÇÁO TEMpOn int,t poR TEMpo DTERMrNADO

RELATÓRIO

I - EXPOSICÃO DA MATÉRTA EM EXÂME
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1 5 de outubro de 98)

alguns mandamentos legais , dos quais citamos a CF/88 e LC l0l/00, deve ser
prontamente obedecidos e respeitados, por conta dessa imposição, fizemos a

solicitação de informação ao poder Executivo , cujo teor vai anexo a este

pBÍecer.
Contudo, há que se avahar a realidade de cada caso, pois se levarmos de

forma rígida tal dispositivo, pode-se chegar a uma situação em que o
funcionamento de algum serviço teni de ser paralisado, sfrontando-se, então

outro princípio, o da continuidade dos serviços públicos, podendo assinl
excepcionalmente, ser olvidado, e ter sua higidcz suplantdda, em raáo de um

interesse maior, o interesse público.
Por fim, ressalta-se ainda de que o regime jurídico a ser aplicado nesses

casos de contratâçâo temponíria paÍa atendÊr excepcional intercsse público é o

rcgime Celetistâ, tendo em üsta a transitoriedade da conratação, levando as

contribuiçôcs sociais ao regime geral(INSS) que vem a ter alíquotas da parte

patronal superior ao do fimdo municipal de previdência dos servidores do

município, trazendo um custo maior e a falta dessas contribuições ao Previjac,

o que dcscapitaliza o fimdo.
Dosta forma concluo pela emissão de PARECER FAVORAVEL

a matéria do presente Projeto de Lei.

São as lusões

ESTADO DE MATO GROSSO

VERE AN
P SIDENTE RELATOR

SALA DAS COMTSSÔES
JACTARA(MT),27 DE MARÇO DE 2009.
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

coMrssÃo DE, ADMI ISTRACÃO PUBLICA
COMISSÃO Df, ORCAMENTO. FtNANCAS E CONTABILIDADE

PROJETO LEI N.'08,DE 05 DE Ff,VEREIRO DE 2O(}!,.

CONTRATÀÇÃO TEMPOnÁnrA POR TEMPO DETERMTNATX)

ru - orcrsÃo o.q,s conÍrssôts

As Comissõcs de Administração hiblica e Orçamento, Finanças e
Contabilidade, rcunidas neúâ dsta infra apos a apeciação do Relatório
elaborado pelo nobre Edil relator, passam à votação:

Pela Ordem:

VOTOS:

Rei o voto:

É,b-
DE ALMEIDA SILVA

E Rf,LATOR

Pelas Conclusões;

VEREADOR

E

f\'f§ (*'"1-g
VENf, AIX)R N.ODRIGO FRANCISCO

FC

VE DE SOUZA SOAR-ES
VTCE-PR.ES ENTE COFC

FCVI
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PROJETO LEI N.O OE, DE 05 DE FEVf,Rf,IRO DE 2IM9.
coNTRATAÇÃo rf, MponÁnr,l poR TEMpo DETERMTNADo

PÀRECER:

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de í5 de outubro de 98)

CONTABILIDADE

De acordo com o artigo 103 do Regimento Inbmo, e dianrc da
decisão rmânime daq Comissôes quanto a aprovação do relatório apresentado,
e após a discussão e votaçâo emitem PARECER FAVORÁVDL a materia
do prescnb Projcto de Lci.

(úr=
TVAI\Í D A SIL

VER,EADOR

1se1p, f 5;^3
VEREADORRO RIGO FRANCISCO

Y Df SOUZA SOARE§

SALA DAS COIflSSOES
JACIARA(MT)ç27 DE MÂR,ÇODE 2fiD.

/.i?-
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REDAçÃO FTNAL AO PROJETO DE LEt OS, DE 05 DE FEVERETRO OE 2OO9

"DtsPÕE SOBRE A GONTRATAÇÃO
POR TEMPO DETERMINADO PARA
ATENDER A NECESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS
DO INC]SO IX DO ART. 37 DA
coNsTlTurçÃo FEDERAL, E DÁ
OUTRAS PROUDÊNCIAS".

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso,

Faz saber que a Gâmara Munlclpal aprovou e eu sanciono a
seguinte l-el:

Art ío. Para atender a necessidade de excepcional interesse
público, os órgãos da Administração Municipal direta e autrarquias poderão
efefuar contração de pessoal por tempo determinado, nas condições 6 plazos
previstos nesta Lei e quantidades previstas no anexo único, desta lei.

Parágrafo Unico: Os contratos serão de natureza. administrativa
regulados pelo Direito Administrativo, face ao regime estatutário adotado pelo
Municipio através da Lei do Regime Jurídico Unico.

AÍt 20. Considera-se necessidade temporária dé excepcional
interesse público:

l. assistência a situaç,ões de calamidade pública ou de urgência;
ll. combate a surtos endêmicos;
lll. admissão provisória para o exercício de funções e açóes

indispensáveis ao andamento ou exercício da Administração Pública Municipal:
lV. admissão de professor provisório, professor substituto e

professor visitante;
V. admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;
Vl. atividades:
a) de desenvolvimento de programas ou campanhas de natureza

temporária nas áreas de saúde pública, inclusive combate de doenças
epidemiológicas e Programa de Saúde da Família - PSF; de assistência social;
de educação, inclusive Programa Aplausos e outros; e de segurança pública;

b) de atendimento de convênios e de contratos firmados com a
União, Estados e suas respectivas autarquias, fundações e com organismos
internacionais;

c) Íinalísticas da Superintendência Hospitalar Municipal;
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de 98)

d) de vigilância e inspeção, relacionados à defesa da agropecuária,
de outras criaçôes de animais e do abastecimento, pâra atendimento de
situa@es emergenciais, inclusive de iminente risco à saúde animal, vegetal ou
humana;

e) de técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação
com prazo determinado, implementados mediante acordos ou convênios com a
União ou com o Estado, desde que haja, em seu desempenho, subordinação
do contratado ao órgão ou entidade pública.

§1o. A contratação de professor substituto a que se refere o inciso
lV, far-se-á exclusivamente para suprir a falta de professor de docente da
carreira, decorrente de exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria,
afastamento para capacitação e afastamento ou licença de concessão
obrigatória.

§2o. As contrataçÕes para substituir professores afastados para
capacitação ficam limitadas a 10 % (dez por cento), do total de caryos de
docentes da caneira @nstante do quadro de lotação da instituição escolar.

§3o. A contratação de professor provisório far-se-á exclusivamente
para suprir a falta de professor docente de caneira face a necessidade de
documento das matrículas nas instiluições municipais, com abertura de novas
salas de aulas e ou criação de novos estabelecimentos na rede de ensino do
Município.

§4o.As contratações a que se refere a allnea'e', do inciso Vl serão
feitas exclusivamente por projeto, vedado o aploveitamênto dos contratados
em qualquer área da administração pública.

Art. 30. O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos
desta Lei, será Íeito mediante processo seletivo simplificado sujeito à

divulgação, prescindindo de concurso público ou análise curÍicular.'

§1o. A contratação para atender às necessidades deconentes de
calamidade pública prescindirá de processo seletivo.

§2o. A contratação de pessoal, nos casos de professor visitante
referido no inciso lV, e dos incisos V e Vl, alineas 'c'e'd', poderá ser efetivada
à vista de notória capacidade técnica ou científica do profissional, mediante
análise do cuniculum vitae.

§3o. As contratações de pessoal no caso do inciso Vl, alÍnea e do
art. 20 serão feitas mediante processo seletivo simplificado, observados os
critérios estabelecidos pelo Poder Executivo.

Art. 40. As contratações serão feitas por tempo determinado,
observados os seguintes prazos máximos de 12 (doze) meses, podendo ser
pronogado por igual periodo.

Art. 50. As contratações somente poderão ser feitas com
observância da dotação orçamentária específica e mediante prévia autorização
do Prefeito Municipal.

MíJ
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de í 5 de outubro de 98)

Art. 60. É proibida a contratação, nos termos desta Lei' de

servidores da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos MunicÍpios, bem como de empregados ou servidores de

suas subsidiárias e controladas.

§1o. Excetua-se do disposto no cap.ut deste artigo, condicionada à

formal com-provação da compatibilidade de horários, a contratação de:

l. Professor substituto ou não;

li.' profissionais de saúde em unidades hospitalares' quando

administradaspeloGovernoMunicipalepaÍaatenderàsnecessidades
deconentesdecalamidadepública,desdequeocontratadonãoocupecargo
efetivoouempregopermanenteemÓrgãoouentidadedaadministração
pública municipal direta e indireta:

§2". S"m prejuÍzo da nulidade do contrato, a infração do disposto

neste artig; impoitaá responsabilidade administratÚa da autoridade

contratantte do contratado, inclusive, se for o caso, solidariedade quanto à

devolução dos valores pagos ao contratado'

Art.To.AremuneraçãodopessoalcontratadonostermosdestaLei
será fixada:

l. nos casos do inciso lV do art' 20, em importância não superior.ao

valordaremuneraçãofixadaparaosservidoresdefinaldecarreiradas
,orn"a categorias, nos planos de retribuição ou nos quadros de calgos e

satários do órgão ou entidade contratante;
ll. üs casos dos incisos I a lll, V e Vl, do art' 20' em importância,não

superior 
"o 

,áto, da remunera@o constante dos quadros de caÍgos e salários

áã"úriço público, para servidóres que desempenhem tunção ssmêlhante' ou'

nãoexis'tinào a semelhança, às condiçóes do mercado de trabalho'

lll. no caso do inciso lll, do art. 29, quando se tratar de coleta de

dados, o valor da remuneração poderá ser formado por unídade produzida'

desde'que obedecido ao disposto no inciso ll, deste artigo'----- -- gft. Para os efeiios deste artigo, nâo se consideram as vantagens

de natureá individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como

paradigma.r-'--'r"'-52o. 
Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de remunera@o

para as hip"óteses Oe ontra[lOás previstas na alinea ê do inciso Vl, do aú. 2o'

Art. 80. O pessoal contratado Íica vinculado ao Regime Geral da

Previdência Social.

Art. 9o. O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá:

l. receber atribuições, funções ou encargos não previstos no

respectivo contrato.
ll. ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em

substituiçãã, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

a"
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lll. ser novamente contratado, com fundamento ne§ta Lei, antes de

deconidos vinte e quatro meses do encenamento de seu contrato anterior,

salvo na hipótese prwista no inciso l, do art.20, mediante prévia autorização,

conforme determina o art. 50.

ParágrafoUnico:Ainobservânciadodispostonesteartigoimportará
na rescisão do contrato nos casos dos incisos Ie ll, ou na declaração da sua

insubsistência, no caso do inciso lll, sem prejuÍzo da responsabilidade

administrativa das autoridades envolvidas na transgressão'

AÉ. 10. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado

nos termos desta Lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo

de trinta dias e assegurada ampla deÍesa.

AÍt. 11. Aplica'se ao pessoal contratado nos termos desta Lei os

dispositivos da Lei nd 47Q, de 03 junho de 1.991 no que lhes for, bem como o

mesmo expediente de trabalho dos servidores de caneira, ressalvados sempre

os direitos da municiPalidade.

Aí. 12. O contrato Íirmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á,

sem direito a indenizações:

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

. pelo término do prazo contratual;
l. por iniciativa do contratado;
ll. pela extinção ou conclusão do projeto, deÍinidos pelo contratante'

nos casos da alínea e do inciso Vl, do art. 20.

lV. pela prática ou cometimento de atos ou fattas graves pelo

contratado.
§ío. A extinção do contrato, nos Ésos dos incisos ll e lll, será

comunicadã com a antecedência mínima de trinta dias'

§2o. A extinção do contrato, por iniciativa do ólgão ou entidade

contratantel deconenie de conveniência administrativa, importará no

palamento ao contratado de indenização conespondente à mefiade do que lhe

caberia rgfeÍente ao restante do contrato.

§3o. A extinção do contrato, no ca§o do inciso lV, seÉ efetivada

após proceiso sindicântia, conforme previsto no art. .10, 
que apure a prática ou

o' cometimento de ato ou de falta graves, ou de infraçâo disciplinares pelo

contratado, salvo se estê se negar a responder o pr@esso ou se a falta for ou

estiver devidamente característúa e comprwada, caso em que a extinção do

contrato oconerá de imediato.

Art. 13. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos

termos desta Lei seÍá contado para todos os eÍeitos.

AÉ. 14 - As contratação autorizadas por esta Lei seÉo feitas a vista

de demonstrativo de impacto orçamentário detalhado'
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Art. t5. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação' com

efeitos retroativos, a partir de 02 de janeiro de 2'009.

Gabinete do Prefeito Municipal, aos 05 de Fevereiro de 2009.

MA)( JOEL RUSSI
Prefeito Municipal

SALA DAS COMISSÕES, EM 3í DE MARçO DE 2009.

VEREADOíó LO SP DA SILVA
VICE-PRESIDE TE DA CCJR

VEREADOR EI PEREIRA
SEGRETÁRIO DA CCJR
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VEREADOR SEBASTÁO CARLOS DE ALMEIDA
PRESIDENTE DA CCJR


